
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 926.177 - SP 
(2016/0124509-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : APARECIDO RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE ATIVIDADE 
RURAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. POSTERIOR 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. REAPRECIAÇÃO DO 
TEMA PELA CORTE REGIONAL. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. ADMISSIBILIDADE.

I - Não se conheceu do recurso especial ante a necessidade de sua 
ratificação expressa, considerando que houve rejulgamento da matéria pelo 
Tribunal de origem em razão de entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça no REsp n. 1.348.633/SP, submetido ao regime de recursos repetitivos.

II - É entendimento desta Corte que não se conhece do agravo 
interno que não impugna os fundamentos da decisão recorrida. Incidência do 
enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

III - Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação proposta por Aparecido Ribeiro 

em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a concessão de 

aposentadoria por tempo de serviço, decorrente do reconhecimento de período laborado em 

atividade rural sem registro em carteira de trabalho.

Julgados procedentes os pedidos formulados na inicial, o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por meio de decisão monocrática, deu parcial provimento à remessa oficial 

e à apelação do INSS para reconhecer tempo de serviço rural e julgar improcedente o pedido de 

aposentadoria. Interposto agravo regimental contra essa decisão, foi improvido nos termos da 

ementa do acórdão:

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. Em sede de agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da 
ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano 
irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de 
demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a 
rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

Interposto recurso especial, com fundamento nas alíneas a e c do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal de 1988, por ofensa ao art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em juízo de retratação e aplicando 

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 1.348.633/SP, submetido ao 

regime de recursos repetitivos, julgou parcialmente procedente o agravo regimental, nos termos 

da ementa do acórdão:

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC. RECONHECIMENTO DE TEMPO 

Documento: 1590077 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

DE SERVIÇO RURAL, SEM FORMAL REGISTRO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO.

1. Juízo de retratação, nos termos do art. 543-C, §7º, II, do CPC.
2. Decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida em sede de recurso 

especial representativo de controvérsia repetitiva (REsp nº 1.348.633/SP, 1ª Seção, j. 
28/08/2013, DJe 05/12/2014), pela possibilidade de se reconhecer período de 
trabalho rural anterior ao documento mais antigo juntado como prova material, desde 
que corroborado por testemunhos idôneos.

3. Conjunto probatório que permite o reconhecimento do trabalho rural em 
parte do período anterior ao início de prova material mais antigo.

4. Agravo legal parcialmente provido, em juízo de retratação (CPC, art. 
543-C, § 7º, II, do CPC).

O Tribunal de origem proferiu decisão negando seguimento ao recurso especial, o 

que ensejou a interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão, pela 

qual não se conheceu do recurso especial, ante a necessidade de ratificação do recurso especial, 

conforme resumo da decisão:

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
POSTERIOR JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. REAPRECIAÇÃO DO 
TEMA PELA CORTE REGIONAL. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Contra essa decisão, interpõe este agravo interno, no qual a parte agravante alega 

que foi feito ataque específico aos fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial; que não se aplica ao caso o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ; e, que foi feito o 

cotejo analítico.

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (fl. 250).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Segundo decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 9.3.2016, o 

regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Aplica-se, por isso, o Código de Processo Civil de 2015.

Na decisão recorrida, considerou-se a necessidade de ratificação do recurso 

especial, uma vez que o apelo foi submetido a novo julgamento pelo Tribunal de origem, em 

observância ao art. 543-C, § 7º, inciso II, do Código de Processo Civil de 1973.

A decisão, ainda, explicita a necessidade ratificação, in verbis (fl. 218):

A necessidade de ratificação do recurso especial, nesse caso, não decorre 
da manutenção ou alteração do primeiro julgado. Na verdade, o dever de ratificação 
do recurso especial decorre da necessidade de esgotamento da instância ordinária. 
Assim, o simples fato de ter sido proferido acórdão posterior impõe ao recorrente o 
ônus de ratificar o seu recurso, sob pena de não conhecimento.

Por outro lado, em seu agravo interno, a parte agravante limita-se a trazer razões 

dissociadas da decisão recorrida.

Nesse diapasão, verifica-se que a parte agravante deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão ora agravada, ensejando, assim, a incidência do 

enunciado n. 182 da Súmula do STJ, segundo o qual “é inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”. Ressalta-se que a 

mesma exigência está prevista no artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido, veja-se a seguinte jurisprudência: AgInt no REsp 1.600.403/GO, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016; AgInt no 

AREsp 873.251/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

19/5/2016, DJe 30/5/2016; AgInt no AREsp 864.079/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0124509-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 926.177 / SP

Números Origem:  00420253820074039999  0600002612  0600142726  200703990420259  2480120060142726  
26122006  600002612  600142726

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APARECIDO RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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